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JULGAMENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

 

PROCEDIMENTO DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA  - LE  61/2024 – APPA 

SAP 1000000061 

INTERESSADO: Gerência de Engenharia e Manutenção 

ASSUNTO: Contratação de empresa de Consultoria para prestação de serviços de 

acompanhamento, supervisão técnica e apoio à fiscalização em todas as etapas 

de implantação do empreendimento denominado “Reestruturação 

Rodoferroviária da Região Leste do Porto de Paranaguá”, conforme contratação 

semi-integrada referente à elaboração dos projetos executivos e implantação das 

obras, Protocolo nº 21.675.368-2, Edital de Licitação SAP nº 1000000012”– 

 

Recorrente:  GEPLAN – PLANEJAMENTO, PROJETOS E GERENCIAMENTO DE OBRAS 

LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 02.786.257/0001-46 

Recorrida:     GEOSISTEMAS ENGENHARIA E PLANEJAMENTO LTDA, inscrita no 

CNPJ sob o nº 70.073.275/0001-30 

 

 

1. PRELIMINARMENTE 

 

     Em cumprimento ao disposto no artigo 21 e seus subitens do Edital nº 

61/2024, este pregoeiro, juntamente com o setor requisitante, tendo em vista o 

conteúdo estritamente técnico, recebeu e analisou as razões do recurso do 

recorrente, de forma a proferir sua decisão.  
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    Inicialmente, cumpre destacar que os argumentos da Recorrente, 

foram apresentados tempestivamente em 06/11/2024, portanto, dentro do lapso 

temporal previsto pelo Edital para execução do ato, qual seja, 5 (cinco) dias após a 

declaração de vencedor na plataforma “licitacoes-e”, conforme excertos: 

 

 

 

   Tempestiva também a manifestação da recorrida:  

 

  Examinando os pontos discorridos na peça recursal da Recorrente em 

confronto com as contrarrazões, com o posicionamento da equipe técnica e a 

legislação, expõe-se abaixo as medidas adotadas e as ponderações que 

fundamentaram a decisão final. 
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2. RAZÕES RECURSAIS 

   Insurge-se a Recorrente, em apertada síntese, contra a declaração de 

vencedora da recorrida, com os seguintes argumentos:  

a) Argumenta que a Geosistemas, ora recorrida,  não cumpriu o item 16.4.1.2 do 

edital quanto ao profissional Engenheiro Civil Sênior – P1 – Escopo Rodoviário, 

visto que nenhuma das CAT’s apresentadas em nome do profissional 

Humberto Pinto Silva comprova a experiência em pavimentação rígida com 

extensão mínima de 1,5 km; 

b) Suscita que era incabível a realização de diligências para adequação do BDI 

proposto, visto que o BDI é elemento substancial da proposta e deve ser 

formulado de acordo com as especificações técnicas contidas no edital e que 

ainda que fosse cabível a diligência, importa em violação do edital a alteração 

nos preços unitários realizada para recompor o BDI; 

c) Requer a inabilitação da recorrida e a sua consequente convocação para 

apresentação de documentos de habilitação e proposta de preços. 

3. NO MÉRITO 

   Quando da realização dos procedimentos licitatórios, a Comissão 

Permanente de Licitações e Cadastro e a Administração da APPA não tem medido 

esforços para dar a maior transparência e aplicação dos princípios que regem a 

Licitação, em especial o contido no art. 31 da Lei nº 13.303/2016, que regulamenta os 

procedimentos desta Empresa Pública: 

 As licitações realizadas e os contratos celebrados por empresas 

públicas e sociedades de economia mista destinam-se a assegurar a 

seleção da proposta mais vantajosa, inclusive no que se refere ao 

ciclo de vida do objeto, e a evitar operações em que se caracterize 

sobre preço ou superfaturamento, devendo observar os princípios 

da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 
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eficiência, da probidade administrativa, da economicidade, do 

desenvolvimento nacional sustentável, da vinculação ao 

instrumento convocatório, da obtenção de competitividade e do 

julgamento objetivo. (grifo nosso) 

 

    Em que pese as alegações postas pela recorrente, importa destacar que 

o instrumento convocatório é claro quando determina especificamente todas as 

regras da disputa. E mais: todos os licitantes declaram expressamente seu “aceite do 

edital”, comprovando ter conhecimento de todas os procedimentos incidentes sobre 

a disputa, assim como das especificações do objeto licitado. 

3.1. Da ausência de comprovação da experiência em pavimentação rígida com 

extensão mínima de 1,5 km por parte do engenheiro sênior. 

   Quando da apresentação dos documentos de habilitação em sede de 

convocação da arrematante GEOSISTEMAS, após encaminhamento ao setor técnico 

responsável detentor da expertise para a competente análise e parecer, assim se 

manifestou quanto ao alegado em recurso: 

“Os profissionais indicados pela empresa GEOSISTEMAS ENGENHARIA E 

PLANEJAMENTO LTDA para assumir a responsabilidade técnica dos 

serviços a serem contratados comprovaram possuir a experiência 

requerida na Qualificação Técnica Profissional do Edital de Licitação SAP n° 

1000000061/2024” 

   Recebidas as razões recursais dando conta da irresignação da 

recorrente ao argumentar que os atestados apresentados pelo engenheiro civil sênior 

– nível 1 não atenderiam ao edital, ato contínuo foi encaminhado para reanálise do 

setor requisitante. Por se tratar de questão eminentemente técnica, reportamos na 

íntegra a manifestação: 
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   Verifica-se que a equipe técnica realizou minuciosa avalição 

documental, exarando seu parecer pela regularidade da documentação apresentada 

pela recorrida, ratificando dessa forma, seu posicionamento quanto ao atendimento 

integral no que se refere à habilitação profissional do engenheiro civil sênior - nivel 1, 

para o que este pregoeiro segue o parecer para negar provimento ao recurso quanto 

a este tema. 

3.2. Quanto às diligências realizadas acerca da proposta apresentada e valores 

à título de BDI 

   Após a análise técnica acerca da documentação apresentada após o 

encerramento da disputa na plataforma licitações-e, assim se manifestou o setor 

requisitante sobre o tema: 
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  A CPLC realizou a competente diligência, tendo sido respondida pela 

recorrida, e os documentos juntados e encaminhados para reapreciação do setor 

responsável, que se manifestou nos seguintes termos: 

 

  E concluiu: 
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  Já em sede de manifestação sobre o apontado em recurso, a DEM 

ratificou seu posicionamento: 
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   Destarte, sem mais nada a evocar, também sobre o tema, não assiste 

razão à recorrente. 

CONCLUSÃO 

    Diante de todo o exposto: 

a. Resta conhecido o recurso da recorrente GEPLAN – PLANEJAMENTO, 

PROJETOS E GERENCIAMENTO DE OBRAS LTDA e no mérito NEGADO 

PROVIMENTO, para MANTER como vencedora do certame a recorrida 

GEOSISTEMAS ENGENHARIA E PLANEJAMENTO LTDA, com o valor de 

R$ 2.160.000,00 (Dois milhões, cento e sessenta mil reais). 

b. Seja enviado à AUTORIDADE SUPERIOR para, após a manifestação da 

DJU, ratificar ou não a decisão deste pregoeiro, assim como 

promover a competente adjudicação do objeto e homologação do 

presente certame. 

 

Paranaguá, 13 de janeiro de 2025. 

 

ANGELO GERALDO BOCHENEK 

Pregoeiro  
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